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- a Portaria MS/GM nº 1.001, de 19 de setembro de 2012, que re-
maneja limite financeiro anual referente à assistência de média e alta
complexidade hospitalar e ambulatorial sob gestão estadual do Rio de
Janeiro;
- a Portaria MS/GM nº 778, de 27 de março de 2018, que habilita a
Unidade de Pronto Atendimento (UPA nova 24h) e estabelece recurso
do Bloco de Custeio das Ações e Serviços Públicos de Saúde a ser
incorporado ao Grupo de Atenção de Média e Alta Complexidade Am-
bulatorial e Hospitalar - MAC do Estado do Rio Janeiro e Município
de São Gonçalo;
- a Portaria MS/GM n° 671, de 17 de abril de 2019, que habilita a
Unidade Municipal de Pronto Atendimento Nova Cidade (UPA 24h, no-
va) e estabelece recurso do Bloco de Custeio das Ações e Serviços
Públicos de Saúde a ser incorporado ao Grupo de Atenção de Média
e Alta Complexidade Ambulatorial e Hospitalar - MAC do Estado do
Rio de Janeiro e Município de São Gonçalo;
- a Portaria nº 3.459, de 17 de dezembro de 2019, que qualifica Uni-
dades de Pronto Atendimento - UPA e estabelece recurso do Bloco
de Custeio das Ações e Serviços Públicos de Saúde - Grupo de Aten-
ção de Média e Alta Complexidade Ambulatorial e Hospitalar, a ser
incorporado ao limite financeiro de Média e Alta Complexidade - MAC
dos Estados e Municípios;
- a Portaria n° 463, de 20 de março de 2020, que qualifica Unidade
de Pronto Atendimento - UPA e estabelece recurso do Bloco de Cus-
teio das Ações e Serviços Públicos de Saúde - Grupo de Atenção de
Média e Alta Complexidade Ambulatorial e Hospitalar, a ser incorpo-
rado ao limite financeiro de Média e Alta Complexidade - MAC do Es-
tado do Rio de Janeiro e Município de São Gonçalo;
- a Portaria MS/GM nº 4.088, de 29 de dezembro de 2017, que res-
tabelece a transferência de recursos financeiros do Bloco de Atenção
de Média e Alta Complexidade referente ao Custeio das Unidades de
Pronto Atendimento (UPA 24h) do Município de São João de Meriti
(RJ);
- a Portaria MS/GM nº 1.308, de 6 de junho de 2011, que estabelece
recursos a serem incorporados ao Teto Financeiro Anual de Média e
Alta Complexidade do Estado do Rio de Janeiro e do Município de
São João do Meriti (RJ);
- a Portaria MS/GM nº 1.680, de 8 de junho de 2018, que qualifica a
Unidade de Pronto Atendimento (UPA 24h Jardim Iris, nova) e esta-
belece recursos a serem incorporados ao Grupo de Atenção de Média
e Alta Complexidade Ambulatorial e Hospitalar - MAC ao Estado do
Rio de Janeiro e Município de São João do Meriti (RJ);
- a Portaria MS/GM nº 459, de 17 de abril de 2015, que suspende a
transferência de incentivos financeiros de custeio referentes à Unidade
de Pronto Atendimento (UPA 24h), Porte III, localizada no Município
de São João do Meriti (RJ);
- a Portaria MS/GM nº 3.656, de 24 de novembro de 2010, que es-
tabelece recursos a serem incorporados ao Teto Financeiro Anual de
Média e Alta Complexidade do Estado de Rio de Janeiro e do Mu-
nicípio de Teresópolis - RJ;
- a Portaria MS/GM nº 1.013, de 28 de maio de 2013, que estabelece
recursos a serem incorporados ao Teto Financeiro Anual de Média e
Alta Complexidade do Estado do Rio de Janeiro e do Município de
Teresópolis (RJ) para custeio de Unidade de Pronto Atendimento
(UPA 24h), componente do Bloco da Atenção de Média e Alta Com-
plexidade Ambulatorial e Hospitalar;
- a Portaria MS/GM nº 1.016, de 28 de maio de 2013, que estabelece
recursos a serem incorporados ao Teto Financeiro Anual de Média e
Alta Complexidade do Estado do Rio de Janeiro e do Município de
Teresópolis (RJ) para custeio de Unidade de Pronto Atendimento
(UPA 24h), componente do Bloco da Atenção de Média e Alta Com-
plexidade Ambulatorial e Hospitalar;
- a Portaria MS/GM nº 3.658, de 24 de novembro de 2010, que Es-
tabelece recursos a serem incorporados ao Teto Financeiro Anual de
Média e Alta Complexidade do Estado de Rio de Janeiro e do Mu-
nicípio de Três Rios;

- a Portaria MS/SAS nº 884, de 22 de agosto de 2012, que qualifica a
Unidade de Pronto Atendimento do estado do Rio de Janeiro e do
município de Três Rios (RJ);
- a Portaria MS/GM nº 2.622, de 19 de novembro de 2012, que es-
tabelece recursos a serem incorporados ao Teto Financeiro Anual de
Média e Alta Complexidade do Estado do Rio de Janeiro e do Mu-
nicípio de Três Rios (RJ);
- a Portaria MS/GM nº 1.932, de 4 de setembro de 2012, que es-
tabelece recursos a serem incorporados ao Teto Financeiro Anual de
Média e Alta Complexidade do Estado do Rio de Janeiro e do Mu-
nicípio de Três Rios (RJ);
- a Portaria MS/SAS nº 23, de 26 de janeiro de 2011, que trata do
remanejamento de teto financeiro;
- a Portaria MS/GM nº 2.329, de 2 de agosto de 2018, que suspende
o incentivo de custeio e qualificação as Unidades de Pronto Atendi-
mento (UPA 24h) de Municípios;
- a Portaria MS/GM n° 3.390, de 19 de outubro de 2018, que res-
tabelece a transferência mensal de recursos financeiros destinados ao
custeio mensal de Unidades de Pronto Atendimento (UPA 24h);
- a Portaria MS/GM nº 1.352, de 5 de julho de 2013, que qualifica
Unidade de Pronto Atendimento (UPA 24h) e estabelece recursos a
serem incorporados ao Teto Financeiro Anual de Média e Alta Com-
plexidade do Estado do Rio de Janeiro e do Município de Volta Re-
donda - Bloco da Atenção de Média e Alta Complexidade Ambulatorial
e Hospitalar;
- a Portaria MS/GM n° 2.096, de 11 de agosto de 2020, que Desa-
bilita/habilita Unidade de Pronto Atendimento - UPA e deduz e esta-
belece recurso financeiro do Bloco de Manutenção das Ações e Ser-
viços Públicos de Saúde - Grupo de Atenção Especializada, a ser in-
corporado ao limite financeiro de Média e Alta Complexidade - MAC
do Estado do Rio de Janeiro e Município de Nilópolis;
- a Portaria nº 55, de 10 de janeiro de 2020, que renova a quali-
ficação da Unidade de Pronto Atendimento - UPA 24h, e mantém os
recursos do Bloco de Custeio das Ações e Serviços Públicos de Saú-
de - Grupo de Atenção de Média e Alta Complexidade Ambulatorial e
Hospitalar incorporados ao limite financeiro de Média e Alta Comple-
xidade (MAC), do Estado do Rio de Janeiro e Município de Itaperu-
na;
- a Portaria GM/MS nº 2.107, de 24 de agosto de 2021, que habilita
Unidade de Pronto Atendimento (UPA 24H) e estabelece recurso fi-
nanceiro do Bloco de Manutenção das Ações e Serviços Públicos de
Saúde - Grupo de Atenção Especializada, a ser incorporado ao limite
financeiro de Média e Alta Complexidade (MAC), do Estado do Rio de
Janeiro e Município de Itaguaí;
- a Portaria GM/MS nº 3.463, de 8 de dezembro de 2021, que habilita
Unidades de Pronto Atendimento - UPA e estabelece recurso finan-
ceiro do Bloco de Manutenção das Ações e Serviços Públicos de
Saúde - Grupo de Atenção Especializada, a ser incorporado ao limite
financeiro de Média e Alta Complexidade - MAC a Estados e Muni-
cípios;
- a Portaria GM/MS nº 3.447, de 8 de dezembro de 2021, que habilita
Unidade de Pronto Atendimento - UPA e estabelece recurso financeiro
do Bloco de Manutenção das Ações e Serviços Públicos de Saúde -
Grupo de Atenção Especializada, a ser incorporado ao limite financei-
ro de Média e Alta Complexidade - MAC do Estado do Rio de Janeiro
e Município de Rio das Ostras;
- a Portaria GM/MS nº 3.742, de 21 de dezembro de 2021, que ha-
bilita e qualifica Unidade de Pronto Atendimento (UPA) e estabelece
recurso financeiro do Bloco de Manutenção das Ações e Serviços Pú-
blicos de Saúde - Grupo de Atenção Especializada, a ser incorporado
ao limite financeiro de Média e Alta Complexidade (MAC), do Estado
do Rio de Janeiro e Município de Niterói;
- a Portaria GM/MS n° 4.020, de 16 de novembro de 2022, que ha-
bilita a Unidade de Pronto Atendimento - (UPA 24h Rui Coelho Go-
mes) e estabelece recurso financeiro do Bloco de Manutenção das
Ações e Serviços Públicos de Saúde - Grupo de Atenção Especia-

lizada, a ser incorporado ao limite financeiro de Média e Alta Com-
plexidade - MAC do Estado do Rio de Janeiro e Município de Ca-
choeiras de Macacu;
- - a Portaria GM/MS n° 357, de 28 de março de 2023, que habilita e
qualifica Unidade de Pronto Atendimento - (UPA 24h Austin Dr. Moa-
cyr A. de Carvalho) e estabelece recurso financeiro do Bloco de Ma-
nutenção das Ações e Serviços Públicos de Saúde - Grupo de Aten-
ção Especializada, a ser incorporado ao limite financeiro de Média e
Alta Complexidade - MAC do Estado do Rio de Janeiro e Município
de Nova Iguaçu;
- a Portaria GM/MS nº 2.038, de 29 de novembro de 2023, que res-
tabelece a transferência do recurso financeiro destinado ao custeio da
habilitação da Unidade de Pronto Atendimento (UPA 24h Nova Opção
III - Lagomar) localizada no Município de Macaé (RJ);
- o Título II da Portaria de Consolidação nº 3/GM/MS, de 28 de se-
tembro de 2017, que consolida as normas sobre as redes do Sistema
Único de Saúde;
- o Título VIII, Capítulo II da Portaria de Consolidação nº 6/GM/MS,
de 28 de setembro de 2017, que consolida as normas sobre o finan-
ciamento e a transferência dos recursos federais para as ações e os
serviços de saúde do Sistema único de Saúde, em especial à Seção
IV, que trata dos incentivos financeiros de custeio de Unidades de
Pronto Atendimento 24 horas (UPA 24h) como componente da Rede
de Atenção às Urgências;
- a documentação anexada ao processo SEI-080001/000744/2024;
- a 1ª Reunião Ordinária da CIB/RJ realizada em 08/02/2023.
DELIBERA:
Art. 1º - Pactuar, ad referendum, a transferência de recursos finan-
ceiros do Fundo Estadual de Saúde aos respectivos Fundos Munici-
pais de Saúde referente à contrapartida estadual para custeio das se-
guintes Unidades de Pronto Atendimento 24 Horas municipais: Angra
dos Reis, Araruama, Barra Mansa, Belford Roxo, Cabo Frio (Parque
Burle e Tamoios - 2 UPAs), Cachoeiras de Macacu, Duque de Caxias
(Pediátrica e Beira Mar - 2 UPAs), Iguaba Grande, Itaguaí, Itaperuna,
Macaé (Barra e Lagomar), Maricá, Nilópolis, Niterói (Mario Monteiro),
Nova Friburgo, Nova Iguaçu III (Comendador Soares), Nova Iguaçu
(Austin), Petrópolis (Cascatinha e Centro - 2 UPAs), Resende, Rio Bo-
nito, Rio das Ostras, São Gonçalo (Pacheco e Nova Cidade - 2
UPAs), São João de Meriti, Seropédica, Teresópolis, Três Rios e Volta
Redonda.
Parágrafo Único - O valor da transferência será de R$ 200.000,00
(duzentos mil reais) mensais por UPA 24 horas habilitada pelo Minis-
tério da Saúde e de R$ 400.000,00 (quatrocentos mil reais) mensais
por UPA 24 Horas habilitada e qualificada pelo Ministério da Saúde,
conforme planilha do anexo 1 desta Deliberação e através de reso-
lução específica.
Art. 2° - Os recursos financeiros de que trata a presente deliberação
deverão ser aplicados exclusivamente no custeio das Unidades de
Pronto Atendimento 24 horas Municipais definidas no anexo e que se
encontrem habilitadas ou habilitadas e qualificadas pelo Ministério da
Saúde.
Art. 3° - As unidades contempladas precisarão encaminhar quadri-
mestralmente à Subsecretaria de Atenção à Saúde/SES-RJ, relatório
técnico conforme modelo a ser repassado às gestões locais.
Art. 4° - O município responsável deverá manter atualizado o Sistema
de Informação Ambulatorial (SIA/SUS) com os dados referentes à pro-
dução do serviço.
Art. 5° - O Estado suspenderá o repasse de incentivo de custeio des-
tinado às unidades de pronto atendimento do componente UPA 24h
quando ocorrer descumprimento em qualquer item das Portarias Mi-
nisteriais vigentes e/ou ocorrerem à suspensão dos recursos oriundos
do Ministério da Saúde.
Art. 6º - Esta Deliberação entrará em vigor a partir da data de sua
publicação, ficando revogadas as disposições em contrário.

Rio de Janeiro, 15 fevereiro de 2024

CLAUDIA MARIA BRAGA DE MELLO
Presidente

ANEXO ÚNICO

UNIDADES DE PRONTO ATENDIMENTO (UPA 24H) MUNICIPAIS
N º MUNICÍPIO / UPA 24HS CNES VA L O R E S

1 Angra dos Reis 6559565 R$ 200.000,00
2 Araruama 6542891 R$ 400.000,00
3 Barra Mansa I 6042619 R$ 400.000,00
4 Belford Roxo 6035809 R$ 200.000,00
5 Cabo Frio I 6598722 R$ 400.000,00
6 Cabo Frio II 7003692 R$ 200.000,00
7 Cachoeiras de Macacu 0974226 R$ 200.000,00
8 Duque de Caxias III 7625987 R$ 200.000,00
9 Duque de Caxias IV 7427549 R$ 200.000,00
10 Iguaba Grande 2286343 R$ 400.000,00
11 Itaguaí 6629385 R$ 200.000,00
12 Itaperuna 6855334 R$ 400.000,00
13 Macaé 6635903 R$ 400.000,00
14 Macaé 7266650 R$200.000,00

15 Maricá 7164440 R$ 400.000,00
16 Nilópolis 6899919 R$ 400.000,00
17 Niterói 5935377 R$ 400.000,00
18 Nova Friburgo 6588425 R$ 400.000,00
19 Nova Iguaçu 7595905 R$ 400.000,00
20 Nova Iguaçu 2284510 R$400.000,00
21 Petrópolis (Cascatinha) 6922597 R$ 400.000,00
22 Petrópolis (Centro) 6909663 R$ 400.000,00
23 Resende 6870066 R$ 400.000,00
24 Rio Bonito 6635172 R$ 400.000,00
25 Rio das Ostras 0106453 R$ 200.000,00
26 São Gonçalo (Pacheco) 7992122 R$ 400.000,00
27 São Gonçalo (Nova Cidade) 9126597 R$ 400.000,00
28 São João de Meriti 6864651 R$ 400.000,00
29 Seropédica 9960538 R$ 200.000,00
30 Te r e s ó p o l i s 6488714 R$ 400.000,00
31 Três Rios 6426174 R$ 400.000,00
32 Volta Redonda 6272320 R$ 400.000,00

Id: 2546349

DELIBERAÇÃO CIB-RJ Nº 8.447 DE 16 DE FEVEREIRO DE 2024

REFERENDA A DELIBERAÇÃO CONJUNTA
AD REFERENDUM CIB-RJ N.º 620/2024, QUE
PACTUA O APOIO FINANCEIRO DO HOSPI-
TAL GERAL DE NOVA IGUAÇU - HGNI, CNES
2798662, REFERENTE AO COFINANCIAMEN-
TO ESTADUAL PARA CUSTEIO, COM O OB-
JETIVO DE PROMOVER A MELHORIA DA
QUALIDADE E RESOLUBILIDADE DO ATEN-
DIMENTO REGIONAL DA MÉDIA E ALTA
COMPLEXIDADE AOS USUÁRIOS DO SISTE-
MA ÚNICO DE SAÚDE - SUS.

A PRESIDENTE DA COMISSÃO INTERGESTORES BIPARTITE, no
uso de suas atribuições e;
CONSIDERANDO:
- a Seção II, Capítulo II, do Título VIII da Constituição Federal, que
dispõe sobre o Sistema Único de Saúde - SUS;
- a Lei nº 8.080, de 19 de setembro de 1990, que dispõe sobre as
condições para promoção, proteção e recuperação da saúde, a orga-
nização e o funcionamento dos serviços correspondentes;
- a Lei nº 8.142, de 28 de dezembro de 1990, que dispõe sobre a
participação da comunidade na gestão do Sistema Único de Saúde -
SUS e sobre as transferências intergovernamentais de recursos finan-
ceiros na área da saúde;
- a Lei Complementar n° 141, de 13 de janeiro de 2012, que regu-
lamenta o § 3º do art. 198 da Constituição Federal para dispor sobre
os valores mínimos a serem aplicados anualmente pela União, Esta-
dos, Distrito Federal e Municípios em ações e serviços públicos de
saúde;
- o Decreto nº 7.508, de 28 de junho de 2011, que regulamenta a Lei
nº 8.080, de 19 de setembro e 1990, para dispor sobre a organização
do Sistema Único de Saúde - SUS, o planejamento da saúde, a as-
sistência à saúde e a articulação interfederativa, e dá outras provi-
dências;
- a Resolução CIT nº 4, de 19 de julho de 2012, que dispõe sobre a
pactuação tripartite acerca das regras relativas às responsabilidades
sanitárias no âmbito do Sistema Único de Saúde;
- a Portaria de Consolidação do SUS nº 2, de 28 de setembro de
2017, em seu XXVI, Política Nacional de Atenção Hospitalar
(PNHOSP), tendo como origem a Portaria GM/MS nº 3.390, de 30 de
dezembro de 2013, que Institui a Política Nacional de Atenção Hos-
pitalar (PNHOSP) no âmbito do Sistema Único de Saúde (SUS), es-
tabelecendo - se as diretrizes para a organização do componente
hospitalar da Rede de Atenção à Saúde (RAS);
- a importância do fortalecimento dos estabelecimentos de saúde pú-
blica para o desenvolvimento do Sistema Único de Saúde do Estado
do Rio de Janeiro;

- que o HGNI é um hospital de referência como Porta de Entrada Es-
pecializada tipo II (Portaria GM/MS nº 1.662/2018) da Rede de Urgên-
cia e Emergência pactuado no Plano de Atenção a Rede de Urgência
e Emergência da Região Metropolitana 1 (Portaria GM/MS nº
1.276/2012;
- que o Hospital Geral de Nova Iguaçu (HGNI) é motivo de ação civil
pública, quanto a manutenção do apoio financeiro por parte da Se-
cretaria de Estado de Saúde do Rio de Janeiro (SES/RJ), para a con-
tinuidade das transferência do Fundo Estadual de Saúde (FES) para o
Fundo Municipal de Saúde de Nova Iguaçu (FMS-NI), referente ao co-
financiamento estadual dos serviços do HGNI;
- a documentação anexada ao processo n.º SEI-080001/000633/2024;
- a 1ª Reunião Ordinária da CIB/RJ realizada em 08/02/2023.
DELIBERA:
Art. 1º - Pactuar, ad referendum, o apoio financeiro do Hospital Geral
de Nova Iguaçu - HGNI, CNES 2798662, referente ao cofinanciamento
estadual para custeio, com o objetivo de promover a melhoria da qua-
lidade e resolubilidade do atendimento regional da média e alta com-
plexidade aos usuários do Sistema Único de Saúde - SUS.
Art. 2° - O repasse financeiro será feito em parcelas mensais de R$
23.000.000,00 (vinte três milhões de reais, totalizando o valor anual
de R$ 276.000.000,00 (duzentos e setenta e seis milhões de reais),
para custeio da unidade.
Art. 3º - Os valores previstos poderão ser alterados pela Secretaria
de Estado de Saúde do Rio de Janeiro, mediante publicação de nova
Deliberação, ressalvando-se o objeto da presente Deliberação, que
não pode ser modificado.
Art. 4º - Será emitida Resolução SES/RJ referente a presente Deli-
beração.
Art. 5º - Na Resolução constará, em anexo, o Termo de Compromis-
so.
Parágrafo Único - No ato da assinatura do Termo de Compromisso o
gestor municipal deverá informar, via ofício, os números da conta cor-
rente e agência bancária do banco Bradesco, de titularidade do Fundo
Municipal de Saúde, para recebimento do repasse financeiro.
Art. 6º - O recurso deverá ser utilizado para custeio da unidade hos-
p i t a l a r.
Art. 7º - Os recursos repassados deverão ser utilizados respeitando o
disposto na Lei Complementar 141 de 13 de janeiro de 2012.
Art. 8º - O monitoramento será realizado por equipe técnica da Se-
cretaria de Estado de Saúde, que ficará responsável pela verificação
do funcionamento do estabelecimento, se mantém em atividade, por
meio da produção informada pelo hospital no Sistema Informações
Hospitalares - SIH.
Art. 9º - A Prestação de Contas do município, na forma estabelecida
nesta Deliberação, será realizada de acordo com a legislação vigen-
te.
Art. 10 - Esta Deliberação entrará em vigor a partir da data de sua
publicação, ficando revogadas as disposições em contrário.

Rio de Janeiro, 16 de fevereiro de 2024

CLAUDIA MARIA BRAGA DE MELLO
Presidente

Id: 2546350

ADMINISTRAÇÃO VINCULADA

FUNDAÇÃO SAÚDE DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO
D I R E TO R IA ADMINISTRATIVA FINANCEIRA

DESPACHO DA DIRETORA
DE 16/02/2024

PROCESSO N° SEI-080007/011085/2023 - HOMOLOGO o resultado
do Pregão Eletrônico nº 202/2023, cujo objeto é aquisição de medi-
camentos, no valor total de R$ 2.098.815,86 (dois milhões, noventa e
oito mil oitocentos e quinze reais e oitenta e seis centavos), em favor
das empresas: DISK MED PÁDUA DISTRIBUIDORA DE MEDICA-
MENTOS LTDA (04.216.957/0001-20), licitante vencedor para os Itens
2 e 3, no valor total de R$ 1.355,40 (um mil, trezentos e cinquenta e
cinco reais e quarenta centavos); HOSPINOVA DISTRIBUIDORA DE
PRODUTOS HOSPITALARES LTDA. (12.499.494/0001-80), licitante
vencedor para o Item 5, no valor de R$ 856,80 (oitocentos e cinquen-
ta e seis reais e oitenta centavos); BRAXTER HOSPITALAR LTDA
(46.440.212/0001-90), licitante vencedor para os Itens 4, 14 e 15, no
valor total de R$ 2.086.831,53 (dois milhões, oitenta e seis mil, oi-
tocentos e trinta e um reais e cinquenta e três centavos); ESTEVIA
DISTRIBUIDORA DE MEDICAMENTOS EIRELI (31.504.080/0001-46),
licitante vencedor para os Itens 10 e 11, no valor total de R$ 5.896,50
(cinco mil, oitocentos e noventa e seis reais e cinquenta centavos);
CRISTÁLIA PRODUTOS QUÍMICOS FARMACÊUTICOS LTDA - FI-
LIAL (44.734.671/0022-86), licitante vencedor para o Item 13, no valor
de R$ 1.024,65 (um mil, vinte e quatro reais e sessenta e cinco cen-
tavos); JRG DISTRIBUIDORA DE MEDICAMENTOS HOSPITALARES
LTDA - (04.380.569/0001-80), licitante vencedor para o Item 16, no
valor de R$ 2.850,98 (dois mil, oitocentos e cinquenta reais e noventa
e oito centavos). Restando FRACASSADOS os Itens 6, 7, 8 e 12.
Restando DESERTOS os Itens 1, 9 e 17. Despacho de homologação
(doc. SE 68522168).

Id: 2546171

Exposições
 Oficinas

 Teatro
Música

De segunda a sexta
Das 8h às 17h

@culturaleiladiniz

Rua Professor Heitor Carrilho, 
Nº 81, Centro, Niterói, RJ
(21) 2717-5299

Entrada franca
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